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APELAÇÃO  CÍVEL.  PARCELAS  ACRESCIDAS  AO
VENCIMENTO.  PROFESSOR  DA  UEPB.  AGENTE
PÚBLICO  COMPONENTE  DA  ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA. VÍNCULO
REGULADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 58/03 E LEI
Nº  8.441/07.  CONGELAMENTO.  CONFIGURAÇÃO.
FORMA DE CÁLCULO DE REMUNERAÇÃO. AUSÊNCIA
DE  DIREITO  ADQUIRIDO.  INOCORRÊNCIA  DE
DIMINUIÇÃO  DO VALOR  NOMINAL.  ENTENDIMENTO
FIRMADO  NESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO.

- O vínculo jurídico em discussão é regulado pela Lei Estadual n°
8.441/07 (Plano de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do Pessoal
Docente da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB), bem como
pela Lei Complementar n° 58/03 (Regime Jurídico dos Servidores
Civis do Estado da Paraíba), por inexistir definição legal de que os
professores da UEPB compõem categoria especial de servidor.

- “Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores antes
da vigência desta Lei continuarão a ser pagos pelos seus valores
nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo  reajustados  de
acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.” (§2º do
Art. 191 da LC nº 58/03)

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO. 

                                        RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pela Geralda Genalda Cavalcante Villarim,
contra  a  sentença  de  fls.  56/57,  que  julgou  improcedente  a  “Ação  Ordinária  de  Revisão  de
Proventos  de  Aposentadoria  e  Cobrança”  ajuizada  em  desfavor  da  PBPREV  –  Paraíba
Previdência.

O Magistrado  a quo  entendeu que, não obstante estejam submetidos aos plano de
cargos, carreiras e salários, os servidores da UEPB vinculam-se às regras do Estado da Paraíba e,
em se tratando de alterações legislativas que preservam o valor global do vencimento e não havendo
diminuição do quantum  remuneratório, não que se falar em ofensa ao princípio da irredutibilidade
de vencimentos e ao direito adquirido.

Em suas razões recursais, a demandante alega, em suma, que não está abarcada pelo
regramento da LC 58/2003, em razão do seu vínculo de professora da UEPB ser regulamentado
pelas Leis nº 7.643/04 e 8.441/07, sob o destas serem específicas em relação àquela.

Aduz que, de acordo com o art. 191, §2º, da Lei 58/03, os acréscimos incorporados
ao vencimento dos servidores antes  da vigência daquela lei  continuarão  a ser pagos pelos seus
valores  nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  ressaltando  que  as  parcelas  intituladas  de
“quinquênio” e de “abono de permanência” devem ser pagas de forma proporcional aos proventos.

Sustenta  que  faz  jus  à  benesses  concedidas  aos  servidores  da  ativa,  por  estar
garantida  constitucionalmente  a  paridade.  Ao final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  com o
consequente julgamento procedente da demanda.

Contrarrazões às fls. 66/71.

A Procuradoria de Justiça ofertou Parecer Ministerial opinando pelo desprovimento
da irresignação. (fls. 85/87).

É o relatório.
VOTO

No caso  dos  autos,  a  pretensão  discutida  diz  respeito  à  extensão econômica  das
prestações intituladas  de “quinquênios” e de “abono de permanência”,  cuja quantia  decorre do
resultado da expressão numérica formada pelo percentual a que faz jus o agente público e deve
incidir sobre os respectivos proventos.

A discussão inicial versa sobre a incidência ou não da Lei Complementar n° 58/2003
sobre o vínculo existente entre a apelante e os servidores da Universidade Estadual da Paraíba. 

Sustenta a recorrente não se submeter ao regramento da LC 58/03, por estar o seu
vínculo  de  professor  da  UEPB regrado  nas  Leis  n°  7.643/04  e  8.441/07,  afirmando  ser  esta
específica em relação àquela.

Aluizio Bezerra Filho
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A Lei n° 8.441/07 institui o plano de cargos, carreira e remuneração dos docentes da 
UEPB, estatuindo que os professores submetem as suas regras bem como a legislação pertinente, 
conforme conteúdo do art. 1º, ex vi:

Art. 1º. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do
Pessoal  Docente  da  Universidade  Estadual  da  Paraíba  –  UEPB,  de
acordo  com o  disposto  no  artigo  208  da  Constituição  do  Estado  da
Paraíba e na legislação pertinente. 

Ao se reportar a legislação pertinente, a expressão abrange a Lei Complementar n°
58/2003, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado da Paraíba.

Outrossim, inexiste definição legal de que os professores da UEPB são componentes
de  categoria  especial,  e  essa  circunstância  impede  o acolhimento  dos  argumentos  expostos  nas
razões recursais.

Portanto, o vínculo jurídico em discussão é regulado pela Lei Estadual n° 8.441/07
(Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Pessoal Docente da Universidade Estadual da Paraíba
– UEPB), bem como pela Lei Complementar n° 58/03 (Regime Jurídico dos Servidores Civis do
Estado da Paraíba).

Ultrapassada  a  análise  da  definição  da  legislação  que  incidirá  para  solucionar  o
problema apresentado, passo a emitir juízo de valor sobre os demais argumentos suscitados nas
razões recursais. 

O  contexto  dos  instrumentos  desta  relação  processual  denota  que  o  apelante  já
percebe  a  verba  questionada,  e  discute  a  extensão  dos  elementos  componentes  da  expressão
numérica que representa o adicional por tempo de serviço. 

A Lei Complementar n° 58/03 de 30 de dezembro de 2003 revogou expressamente a
Lei Complementar n° 39/85 e as disposições em contrário, abrangendo também os dispositivos da
Lei Complementar n° 50/03.

A referida norma (LC n° 58/03) estabeleceu que todos os acréscimos incorporados
aos vencimentos dos servidores ficariam congelados pelo seu valor nominal e seriam reajustados
anualmente, § 2° do art. 191. Vejamos:

“Art. 191 – Omisso. 
§ 2º – Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores antes
da  vigência  desta  Lei  continuarão  a  ser  pagos  pelos  seus  valores
nominais a título de vantagem pessoal, sendo reajustados de acordo com
o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.”

Logo,  a  autora/recorrente  não  faz  jus  ao  recebimento  de  remuneração  de  forma
diversa da regulamentação estatuída na Lei Complementar 58/03.

O STJ e STF firmaram entendimento no sentido de que  não há direito adquirido a
regime jurídico, conforme consignado pelo juiz singular, sendo legítima a alteração da fórmula de
cálculo da remuneração, desde que não provoque decesso remuneratório:

Aluizio Bezerra Filho
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CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  GRATIFICAÇÃO  PELO
EXERCÍCIO  DE  ENCARGOS  ESPECIAIS.  GEEE.  SUPRESSÃO.
ESTADO  DO  PARANÁ.  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE
AGRICULTURA  E  ABASTECIMENTO.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXTENSÃO  POR  JULGADO
LOCAL.  CRIAÇÃO  DE  NOVO  ADICIONAL  EM  SUBSTITUIÇÃO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  DECESSO  REMUNERATÓRIO
VERIFICADA. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. DIREITO ADQUIRIDO
A  REGIME  JURÍDICO  REMUNERATÓRIO.  INEXISTÊNCIA.  1.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  que  é  possível  que  a
administração  pública  estadual,  por  meio  de  Lei,  substitua  a
gratificação pelo exercício de encargos especiais (geee), a qual teve sua
extensão  atingida  por  declaração  de  inconstitucionalidade,  pelo
adicional de atividade de fiscalização agropecuária (aafa), desde que
não  haja  decesso  remuneratório.  2.  É  certo  que  não  há   direito
adquirido à forma de cálculo da remuneração, assegurada, por outro
lado,  a  irredutibilidade  de  vencimentos. 3.  Recurso  ordinário  não
provido.  (STJ;  RMS  47.141;  Proc.  2014/0323101-0;  PR;  Segunda
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 31/03/2015) 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  LEI
8.270/1991.  MODIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  À  MANUTENÇÃO  DA  FORMA  DE  CÁLCULO  DA
REMUNERAÇÃO. VIOLAÇÃO À GARANTIA DE IRREDUTIBILIDADE
DE  VENCIMENTOS.  NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Consoante  a  firme
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  os servidores públicos
não  têm  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  isto  é,  à  forma  de
composição da sua remuneração. 2. Não se constata ofensa à garantia
da irredutibilidade de vencimentos quando preservado o valor nominal
do total da remuneração do servidor.  3. Agravo Regimental desprovido.
(RE 420769 AgR,  Relator(a):  Min.  AYRES BRITTO,  Segunda Turma,
julgado em 31/08/2010, DJe-194 DIVULG 14-10-2010 PUBLIC 15-10-
2010 EMENT VOL-02419-02 PP-00395)

No mesmo sentido, ao apreciar caso análogo, decidiu esta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  COM  PEDIDO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  APOSENTADO.
DESCONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E  GRATIFICAÇÕES.
PRESERVAÇÃO  DO  VALOR  NOMINAL.  IMUTABILIDADE  DO
REGIME  JURÍDICO.  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.
OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE  PRIMEIRO
GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  O servidor público não
possui  direito  adquirido  ao  regime  jurídico  remuneratório.  Deve-se,
contudo,  observar o princípio da irredutibilidade de vencimentos.  - A

Aluizio Bezerra Filho
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jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  admite  a  redução  ou
mesmo a supressão de gratificações ou
outras  parcelas  remuneratórias,  desde  que  preservado  o  montante
nominal da soma dessas parcelas, ou  eja, da remuneração global.(TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00293670920118152001,  4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j.
em 21-09-2015) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  INATIVO.
ADICIONAI.  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  ABONO  DE
PERMANENCIA.  CONGELAMENTO.  CONFIGURAÇÃO.  DIREITO
ADQUIRIDO  Á  FORMA  DE  CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.
AUSENCIA. DIMINUIÇÃO DO VALOR NOMINAL DOS PROVENTOS.
INOCORRENCIA.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM.   Os  acréscimos
incorporados  aos  proventos  dos  inativos  antes  da  vigência  da  Lei
Complementar  n.º  58/03  continuarão  sendo pagos  pelos  seus  valores
nominais a titulo de vantagem pessoal. Sendo reajustados de acordo com
o  art.  37,  inciso  X  da  Constituição  Federal.”  (TJPB  -  Acórdão  do
processo nº 99920110009589001 - Órgão (2 SEÇÃO ESPECIALIZADA
CIVEL) - Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA
- j. Em 09/05/2012)

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, com  a
manutenção, na íntegra, da sentença de primeiro grau. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J14    
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